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DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva



Universidade Presbiteriana Mackenzie
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Vidas à Margem: Racismo Ambiental, Biopolítica e a (Re)produção da
Vulnerabilidade na Vila da Barca.

Valeska Dayanne Pinto Ferreira1

Maria Clara Cordovil de Carvalho
Giovanna Dias Gonçalves

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1 INTRODUÇÃO

O racismo ambiental pode ser compreendido como a discriminação racial presente nas
políticas ambientais, que se manifesta na escolha deliberada de comunidades de cor para
receberem rejeitos tóxicos e indústrias poluentes. No Brasil, essa definição se expande para
incluir as injustiças e desigualdades que afetam populações e grupos vulnerabilizados, como
os de baixa renda e comunidades tradicionais, independentemente de questões raciais e
étnicas estritas (Pacheco e Faustino, 2013).

Paralelamente, a biopolítica refere-se à gestão da vida pelo poder soberano, na qual a decisão
de "fazer viver e deixar morrer" se torna central para as políticas modernas e contemporâneas.
Assim, essa valoração desigual da vida humana frequentemente leva à formação de "outsiders
ambientais" ou "subcidadãos", grupos que são excluídos e considerados menos dignos de
reconhecimento e direitos (Abreu, 2013).

O contexto dos investimentos em políticas públicas, sobretudo urbanas, na cidade de
Belém-PA, para a COP30 reflete o entrelaçamento entre biopolítica e racismo ambiental,
especialmente no caso da Vila da Barca, zona periférica de Belém - a qual constitui a maior
favela de palafitas da América Latina, com mais de 7 mil habitantes (Assunção, 2025).

Enquanto bairros nobres de Belém, como o Reduto, recebem obras de saneamento e
infraestrutura, a Vila da Barca é utilizada como local de despejo para o esgoto e como espaço
de despejo das obras públicas (Assunção, 2025). Nesta dinâmica, a Vila da Barca é tratada
como um espaço "descartável" em benefício de áreas mais privilegiadas, é denunciada por
moradores e lideranças como um "caso escancarado de racismo ambiental", onde a vida dos
"outsiders ambientais" é sistematicamente desvalorizada pelo poder público.

2 PROBLEMA DE PESQUISA

Em que medida a destinação das obras e recursos públicos, relacionados à preparação de
Belém-PA para a COP30, reproduz práticas de racismo ambiental, considerando o espaço da
Vila da Barca?
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3 OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

Avaliar como a alocação de obras e recursos públicos, destinados à preparação de Belém-PA
para a COP-30, pode reproduzir práticas de racismo ambiental, tomando como referência o
contexto socioespacial da Vila da Barca.

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

I) Identificar os reflexos do racismo ambiental nesse contexto.

II) Compreender como as dinâmicas de preparação da cidade para o evento internacional
afetam comunidades tradicionalmente vulnerabilizadas, como a Vila da Barca

III) Analisar o acesso a recursos, participação nas tomadas de decisão e distribuição dos
custos e benefícios socioambientais.

4 MÉTODO

Este trabalho adota o método dedutivo como principal abordagem para a análise do tema
proposto. Além disso, realiza uma pesquisa qualitativa, de natureza explicativa, com o
objetivo de compreender e interpretar os fenômenos sociais envolvidos no objeto de estudo. O
procedimento de pesquisa será tanto bibliográfico quanto empírico, em virtude da necessidade
de reunir, sistematizar, interpretar e coletar dados de campo sobre racismo ambiental, justiça
climática, direito à cidade e impactos socioambientais de grandes eventos internacionais,
como a COP-30.

5 RESULTADOS ALCANÇADOS

Basilarmente, a reprodução do racismo ambiental em Belém se expressa de forma concreta na
situação da Vila da Barca, que passou a receber o esgoto do bairro nobre da Doca, sem sequer
dispor de saneamento básico para sua própria população. Desse modo, o agravamento das
condições de saúde, o aumento de doenças respiratórias e infecciosas, além da ausência de
consulta pública sobre o projeto, são manifestações claras de um padrão de injustiça
ambiental que afeta desproporcionalmente populações negras e pobres (Castro, 2025).

Tal cenário reflete o que Abreu (2013) define como biopolítica, na qual o poder soberano
decide quem deve "viver" ou "morrer", naturalizando a exclusão de determinadas populações
— os chamados "outsiders ambientais". Diante disso, a gestão política da vida, nesse
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contexto, não apenas administra, mas define quais grupos são considerados dignos de
proteção e quais podem ser sacrificados ou ignorados, reforçando uma lógica de subcidadania
e de produção de vidas matáveis, como descreve Agamben com o conceito de homo sacer.

Além disso, conforme analisam Pacheco e Faustino (2013), o racismo ambiental no Brasil não
se limita a práticas individuais de discriminação, mas integra um sistema estrutural que se
ancora na história colonial e no mito da democracia racial. Com isso, a falsa ideia de que o
Brasil é um país miscigenado e sem racismo invisibiliza a forma como desigualdades raciais e
étnicas definem, de antemão, quem são os privilegiados e quem são os injustiçados nos
conflitos socioambientais. No caso da Vila da Barca ilustra-se essa lógica perversa, em que a
distribuição dos impactos ambientais recai sobre territórios de populações negras e pobres,
reiterando a marginalização histórica que sempre associou o desenvolvimento urbano ao
benefício das elites, enquanto empurra os riscos e os danos para os grupos racializados. Por
fim, a preparação de Belém para a COP-30 não apenas ignora os direitos dessas populações,
mas reforça a exclusão ambiental e a desigualdade que estruturam a cidade, em evidente
violação ao direito à cidade e à justiça ambiental.

Palavras-chave: Racismo Ambiental, Biopolítica, Vila da Barca
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